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DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pelo  Banco 
Itaucard S/A contra decisão interlocutória, proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara 
Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da ação revisional ajuizada por 
Maria Luiza Marques de Morais, concedeu parcialmente a tutela antecipada, 
possibilitando  a  consignação  em  juízo  do  valor  integral  das  parcelas  do 
contrato  objeto  da  lide,  com  juros  e  atualização  monetária,  para  elidir  os 
efeitos da mora.

Alega o recorrente que não restou demonstrada a abusividade 
da avença firmada com a agravada e que a autorização do depósito do valor 
integral em juízo não repele a caracterização da mora, que somente poderá 
ser rechaçada com a quitação do contrato no tempo e modo pactuados, assim 
como destaca o §1º do art. 285-B, do CPC.

Por fim, pugna pela concessão de efeito suspensivo ativo, para 
que  o  pagamento  das  parcelas  sejam  efetivados  no  tempo  e  modo 
contratados e, após, pelo provimento definitivo do recurso.

É o relatório. 

DECIDO.

A meu ver, o pedido de efeito suspensivo ativo rende parcial 
acolhida.

No que diz respeito à verossimilhança das alegações, verifico 
que, em atendimento ao art. 285-B, §1º, do CPC1, a jurisprudência pátria tem 

1 Art.  285-B.   Nos  litígios  que  tenham  por  objeto  obrigações  decorrentes  de  empréstimo, 
financiamento ou arrendamento mercantil, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as 
obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, quantificando o valor incontroverso.
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firmado o entendimento de que o depósito judicial das parcelas do contrato 
revisado,  embora  possível,  não  afasta  os  efeitos  da  mora,  haja  vista  tal 
consequência  somente  ocorrer  quando  feito  o  pagamento  diretamente  à 
instituição financeira credora. Nesse sentido, destaco:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. PEDIDO 
DE  DEPÓSITO  EM  JUÍZO  DO  VALOR  INCONTROVERSO. 
INTELIGÊNCIA  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  285-B, 
CPC.  IMPOSSIBILIDADE.  EFEITOS  DA  MORA. 
MANUTENÇÃO. EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DOS 
ÓRGÃOS  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. - O afastamento da mora, após a edição 
da Lei nº 12.810/2013, a qual introduziu o art. 285-B do CPC, 
somente se concretizará mediante o pagamento do valor 
incontroverso perante a Instituição Financeira na data do 
vencimento e o depósito em juízo do valor controvertido. 
(TJ-MG  -  AI:  10701130244091001  MG  ,  Relator:  Moacyr 
Lobato, Data de Julgamento: 03/06/2014, Câmaras Cíveis / 9ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 10/06/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
Preenchidos  os  requisitos  do  art.  285-B,  parágrafo 
primeiro, do Código de Processo Civil (incluído pela lei nº 
12.810/2013 e renumerado pela Lei nº 12.873/2013), é caso 
de autorizar o depósito judicial dos valores incontroversos, 
por conta e risco da parte autora, e sem efeito liberatório. 
NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (TJ-
RS, Relator: Elisabete Correa Hoeveler,  Data de Julgamento: 
18/02/2014, Décima Terceira Câmara Cível) 

No que diz respeito ao periculum in mora, creio que o mesmo 
também  resta  patenteado,  pois  o  depósito  em  juízo  impossibilitará  o 
recorrente  de  fazer  uso  do  seu  crédito,  devendo  ser  esclarecido  que  o 
entendimento firmado pelo juiz, de que somente o valor integral das parcelas 
pode afastar os efeitos da mora, não pode ser discutido neste recurso, pois 
sua alteração poderia incorrer em reformatio in pejus.

Contudo,  conforme  dito  anteriormente,  não  há  como  deferir 
totalmente  a  tutela  recursal  antecipatória  no  sentido  de  restabelecer  o 
pagamento  das  mensalidades  diretamente  à  instituição  bancária,  primeiro 
porque o Juiz não determinou o depósito judicial, apenas facultou à recorrida, 
e,  segundo,  porque  não  há  qualquer  vedação  legal  que  impeça  essa 
diligência.

Em verdade, a agravada, se quiser, poderá depositar em juízo 
as parcelas contratuais, porém, tais consignações não terão qualquer efeito 
liberatório da mora, o que possibilitará à recorrente tomar as medidas cabíveis 
decorrentes desse inadimplemento.   

      § 1º O valor incontroverso deverá continuar sendo pago no tempo e modo contratados. 
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Isso  posto,  em  sede  de  cognição  sumária,  DEFIRO 
PARCIALMENTE O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO,  para que 
permaneça  a  faculdade  da  recorrida  de  depositar  em  juízo  as  parcelas 
contratuais,  porém,  sem o afastamento  dos efeitos  da mora,  situação que 
somente poderá ser efetivada com o pagamento direto do valor integral ao 
agravante.

COMUNIQUE-SE, COM  URGÊNCIA, o  inteiro  teor  desta 
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que 
deverão ser solicitadas as informações de estilo.

INTIME-SE a agravada do teor dessa decisão, bem como para, 
no prazo legal, oferecer resposta ao presente recurso, facultando-lhe juntar a 
documentação que entender necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do 
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta 
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
           RELATOR
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